
 

 

 
 

ACADEMIA DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

CADERNO DE PROVAS 
 

GABARITO TIPO 

1 
(Marque o tipo de gabarito na sua folha de resposta s) 

 
CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL SUBSTITUTO 

 
PROVAS: 

 
• DIREITO ADMINISTRATIVO 
• DIREITO CIVIL 
• DIREITO CONSTITUCIONAL 
• DIREITO PENAL 
• DIREITO PROCESSUAL PENAL 
• DIREITOS HUMANOS 
• MEDICINA LEGAL 
• NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA 

 
Leia, atentamente, as instruções gerais que se enco ntram no 
verso desta capa. 

 
 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 01/2021 
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INSTRUÇÕES GERAIS: 

 

1. Este caderno de provas contém um total de 70 (setenta) questões objeti-
vas, sendo 10 de Direito Administrativo, 10 de Direito Civil, 10 de Direito 
Constitucional, 10 de Direito Penal, 10 de Direito Processual Penal, 05 de 
Direitos Humanos, 10 de Medicina Legal e 05 de Noções de Criminologia. 
Confira-o. 

2. Antes do início das provas, marque no local apropriado de sua Folha de 
Respostas, o número correspondente ao seu TIPO de gabarito, conforme 
apresentado na capa deste caderno. 

3. As provas objetivas de múltipla escolha terão duração de, no mínimo, 2 
(duas) horas  e, no máximo, de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos , 
incluído o tempo destinado à transcrição de suas respostas na Folha de 
Respostas oficial. 

4. Por motivo de segurança, os candidatos somente poderão ausentar-se do 
recinto de realização das provas objetivas decorridas 2 (duas)  horas do 
início de aplicação das mesmas. 

5. Respondidas as questões, você deverá passar o gabarito para a sua Folha 
de Respostas, usando caneta esferográfica azul ou preta. 

6. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas por erro 
do candidato. 

7. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente com a Folha de 
Respostas, devidamente preenchidos e assinados. 

8. Você pode transcrever suas respostas na última folha deste caderno e a 
mesma poderá ser destacada. 

9. O gabarito e as questões das Provas Objetivas estarão disponíveis nos 
endereços eletrônicos acadepol.policiacivil.mg.gov.br e www.fu-
marc.com.br, em até 3 (três) dias úteis após a sua realização. 
 

10. ATENÇÃO:  Transcreva no espaço apropriado na sua Folha de Respostas, 
com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 
 
“Concurso Público da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais - Edital 
01/21. Agora é a minha vez de ingressar no quadro de servidores da Polí-
cia Civil Mineira”. 

 

A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa 
prova.  
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  Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
  Nº de Inscrição  Nome 

 
 
 

 
 
 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA.  
 

PROVA DE DIREITO ADMINISTRATIVO – Cad. TIPO 1 

 
 

QUESTÃO 01  

 
Maria, Servidora Pública Municipal, em janeiro de 2017 foi nomeada para ocupar 
um cargo em comissão junto à Secretaria Municipal de Turismo. Em julho de 2019, 
ao retornar das férias, ela tomou conhecimento de que havia sido exonerada e, 
após consulta ao referido ato veiculado no Diário Oficial do Município, para sua 
maior surpresa, constava que sua exoneração ocorrera “a pedido”. 
Com base na “Teoria dos Motivos Determinantes”, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Havendo comprovação de que o motivo expresso não guarda compatibili-

dade com a realidade fática, o ato pode ser anulado pelo Poder Judiciário. 
(B) O administrador não se vincula ao motivo exposto no ato administrativo sem 

que a lei assim o exigisse. 
(C) O ato é válido, eis que a exoneração de servidores para cargos públicos em 

comissão leva em conta os critérios de conveniência e oportunidade da Ad-
ministração Pública. 

(D) O vício no motivo constitui óbice ao controle judicial sobre o ato administra-
tivo. 
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QUESTÃO 02  

 
A Constituição Federal prevê algumas exceções ao princípio do concurso público, 
entre as quais se destaca a nomeação para os cargos em comissão referidos no 
inciso II do artigo 37 da Constituição Federal. 
Considerando a situação hipotética de um determinado Prefeito Municipal ter no-
meado a sobrinha da sua esposa, médica especialista em saúde da família, para 
o cargo de Secretária Municipal de Saúde, à vista da interpretação majoritária do 
STF sobre o enunciado de Súmula Vinculante nº 13, é CORRETO afirmar:  
 
(A) O ato configura prática de nepotismo. 
(B) O ato é válido, porque o nepotismo se configura quando entre a pessoa no-

meada e a autoridade pública nomeante existe vínculo de parentesco até o 
segundo grau. 

(C) O ato não configura nepotismo, ante a inexistência de vínculo de parentesco 
por consanguinidade. 

(D) Por se tratar de cargo de natureza política e de profissional qualificado para 
o desempenho da função, a nomeação, em tese, é válida. 

 
 

QUESTÃO 03  

 
Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, “O interesse público, o interesse do 
todo, do conjunto social, nada mais é que a dimensão pública dos interesses indi-
viduais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo enquanto partícipe da Sociedade 
[...]”.   
A partir dessa afirmativa, marque a opção CORRETA: 
 
(A) O interesse público não é uma faceta dos interesses coletivos, mas apenas 

o interesse de um todo abstrato. 
(B) O interesse público se constitui no interesse do todo, do próprio conjunto so-

cial, mas não se confunde com a somatória dos interesses individuais, pecu-
liares de cada qual. 

(C) Pode haver um interesse público discordante do interesse de cada um dos 
membros da Sociedade. 

(D) Todo e qualquer interesse do Estado corresponde a um interesse público.  
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QUESTÃO 04  

 
O controle da administração, quanto à natureza do controlador, classifica-se em 
legislativo, judicial ou administrativo.  
No que se refere ao controle judicial sobre os atos administrativos, é INCORRETO 
afirmar: 
 
(A) Compete ao Poder Judiciário, no desempenho de sua atividade típica juris-

dicional, revogar um ato administrativo ilegal, editado pelo Poder Executivo, 
pelo Poder Legislativo e, ainda, no exercício de suas funções administrati-
vas, anular os seus próprios atos administrativos. 

(B) O controle judicial alcançará todos os aspectos de legalidade do ato admi-
nistrativo vinculado, sendo, no entanto, vedado ao judiciário adentrar aos 
critérios de conveniência e oportunidade que deram ensejo à conduta do 
administrador. 

(C) Os atos administrativos vinculados se submetem ao controle judicial em re-
lação a todos os seus elementos. 

(D) Segundo orientação doutrinária e jurisprudencial mais moderna, tem-se ad-
mitido que o Poder Judiciário promova o controle do ato administrativo que, 
embora com aparência de legalidade, se mostre na contramão dos princí-
pios jurídicos, notadamente os da razoabilidade e proporcionalidade. 

 
 
 
 

QUESTÃO 05  

 
As sociedades de economia mista e as empresas públicas, pessoas jurídicas inte-
grantes da Administração Pública Indireta, se assemelham em vários aspectos, ao 
ponto de serem abordadas em conjunto por grande parte dos doutrinadores, e, 
inclusive, intituladas por alguns deles como “empresas estatais”.   
Com base nessa informação, marque com V (verdadeiro) ou com F (falso) as se-
guintes afirmações: 
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(  ) As sociedades de economia mista e as empresas públicas são criadas com 

o objetivo de permitir ao Estado a exploração de atividades econômicas, 
em sentido estrito, admitindo-se, contudo, que tenham por objeto a presta-
ção de serviços públicos. 

(  ) Os bens pertencentes às sociedades de economia mista e às empresas 
públicas são suscetíveis de penhora em sede de ação de execução muni-
ciada com título judicial ou extrajudicial. 

(  ) As empresas públicas e as sociedades de economia mista sempre têm 
personalidade jurídica de direito privado, qualquer que seja o seu objeto, 
mas à vista da natureza híbrida, estão sujeitas às normas de direito privado 
e também de direito público. 

(  ) Pelo princípio da simetria, a criação e a extinção das sociedades de eco-
nomia mista e das empresas públicas dependem de lei específica que au-
torize. 

 
A sequência CORRETA de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
(A) F, V, F, V. 
(B) V, F, V, F. 
(C) V, V, F, V. 
(D) V, V, V, F. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 7

QUESTÃO 06  

 
Após exercer o cargo de escrivão da PCMG por 10 anos ininterruptos, em 2019, 
Paulo foi aprovado no concurso público para o cargo de delegado de polícia subs-
tituto do Estado de Minas Gerais. 
Considerando que Paulo foi nomeado e entrou em exercício no cargo de delegado, 
assinale afirmativa INCORRETA: 
 
(A) Ao final do estágio probatório, caso não comprovada a aptidão para o exer-

cício das funções de Delegado de Polícia Substituto, Paulo será exonerado 
do cargo e reintegrado ao cargo de escrivão de polícia. 

(B) Conforme previsão expressa da LC 129/2013, caso reconhecida a aptidão 
para o cargo, após a publicação da declaração de estabilidade, Paulo será 
promovido de Delegado de Polícia Substituto para Delegado de Polícia Ti-
tular “A”. 

(C) Paulo continuará ostentando a condição de servidor efetivo, mas a estabili-
dade ocorrerá após três anos de exercício no novo cargo, condicionada à 
comprovação da capacidade para cargo, a ser aferida ao final do estágio 
probatório, em avaliação especial de desempenho.  

(D) Paulo terá que se submeter ao estágio probatório, por ter se habilitado em 
cargo de natureza e carreira diversas àquele anteriormente exercido. 
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QUESTÃO 07  

 
Sabendo-se que o nosso ordenamento jurídico admite a possibilidade de o servidor 
público ser responsabilizado cumulativamente nas esferas administrativa, civil e 
criminal, pela prática de um mesmo ato lesivo, analise as afirmativas a seguir e 
marque a INCORRETA: 
 
(A) A administração pública pode aplicar ao servidor a pena de demissão em 

processo disciplinar ainda no curso da ação penal a que responde pelo 
mesmo fato. 

(B) A decisão penal condenatória só causa reflexo na esfera civil da Adminis-
tração se o fato ilícito penal for caraterizado também como ilícito civil, oca-
sionando prejuízo patrimonial aos cofres públicos. 

(C) Em caso de dano causado à Administração Pública ou a terceiro, o dever 
indenizatório atribuído ao servidor público, estabelecido por meio de pro-
cesso administrativo regular, pode ser satisfeito mediante desconto direto 
sobre os seus vencimentos, independentemente da sua anuência. 

(D) Se a infração disciplinar também for capitulada como crime, o prazo prescri-
cional será o previsto na lei penal. 

 
 

QUESTÃO 08  

 
De acordo com a Lei 9.784/99, destinada a regular o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A edição de atos de caráter normativo pode ser objeto de delegação. 
(B) As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta 

qualidade e considerar-se-ão editadas pelo delegante. 
(C) Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá 

ser iniciado perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir. 
(D) O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade dele-

gante. 
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QUESTÃO 09  

 
O provimento originário de um cargo público efetivo ou vitalício se materializa pelo 
ato de nomeação do candidato aprovado em concurso público de provas ou de 
títulos, nos moldes previstos no artigo 37, II, da CR/88. 
No que se refere ao provimento derivado, relacione cada espécie com o respectivo 
conceito e, em seguida, assinale a alternativa que informa a sequência CORRETA. 
 

(1) Promoção na carreira (   ) Forma de provimento pela qual o servidor sai do 
seu cargo e ingressa em outro situado em classe 
mais elevada, dentro da mesma carreira. 

(2) Recondução (   ) Forma de provimento pela qual o servidor  está-
vel retorna ao cargo anteriormente ocupado. 

(3) Readaptação  (   ) Forma de provimento mediante a qual o servidor 
estável passa a ocupar um cargo de atribuições e 
responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental. 

(4) Reversão  (   ) Forma de provimento pela qual o servidor que 
havia sido colocado em disponibilidade retorna a um 
cargo de atribuições e vencimentos compatíveis ao 
anteriormente ocupado.  

(5) Aproveitamento (   ) Forma de provimento pela qual o servidor apo-
sentado retorna à atividade.  

 
A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 
 

(A) 1, 2, 4, 5, 3 
(B) 1, 2, 3, 5, 4 
(C) 2, 1, 4 ,3, 5 
(D) 2, 1, 3, 4, 5 
 

QUESTÃO 10  

 
De acordo com a Lei 5.301/69 (Lei Orgânica da PCMG – parcialmente revogada), 
é CORRETO afirmar que não  constitui causa para aplicação da pena de demissão 
a bem do serviço público: 
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(A) Abandono do cargo. 
(B) Contumácia na prática de transgressões disciplinares. 
(C) Exercício de advocacia administrativa. 
(D) Prática de insubordinação grave. 

 

PROVA DE DIREITO CIVIL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 11  

 
O Município X desapropriou um imóvel urbano com 1.500 m² de área para edificar 
uma escola. A desapropriação foi amigável e houve afetação integral do bem. A 
acessão ocupou apenas 1.200 m². 
Em relação à área restante, 300 m², e que não foi desafetada , pode-se afirmar 
que é bem 
 
(A) dominical. 
(B) particular. 
(C) público de uso comum do povo. 
(D) público de uso especial. 
 

QUESTÃO 12  

 
A. é casado com S. pelo regime da comunhão universal de bens. A. tornou-se 
amante de M. e deseja doar para ela um apartamento de propriedade dele, no 
valor de R$1.000.000,00.  Combinou com seu amigo F. a outorga de escritura de 
compra e venda, porque assim S. concordaria com a alienação. F. nada pagaria e 
assumiu a obrigação de transferir em doação o imóvel para M. As duas escrituras 
públicas foram lavradas na mesma data, porém, em tabelionatos de notas diferen-
tes. 
Os dois negócios jurídicos noticiados são 
 
(A) anuláveis por fraude contra credores. 
(B) nulos por simulação. 
(C) nulos por vício de forma. 
(D) válidos porque aplicável o princípio da conversão substancial. 
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QUESTÃO 13  

 
J. encontrou um lote vago e, embora soubesse que o bem era de propriedade de 
L., tomou posse e construiu um barracão para moradia dele e de sua família. Pro-
posta a ação de reintegração de posse três anos após a invasão, J. apresentou 
defesa e alegou que sua posse é justa com base no princípio constitucional da 
função social da propriedade, porque o proprietário havia adquirido o mesmo há 
trinta anos e não o utilizava. 
A tese de J. 
 
(A) não pode ser acolhida, porque ainda não há prazo para usucapião. 
(B) não pode ser acolhida, porque faltou prova de lesão ao princípio constituci-

onal invocado. 
(C) não pode ser acolhida, porque, no Brasil, a propriedade é absoluta. 
(D) pode ser acolhida, porque, no Brasil, a propriedade não é absoluta. 
 

QUESTÃO 14  

 
A. e B. são irmãos. A. necessita, com urgência e segundo atestado médico, de 
transplante de um rim e B. tem compatibilidade para ser doador. A doação, entre-
tanto, importa em diminuição permanente da integridade física. 
A doação: 
 
(A) não pode ser feita, porque atenta contra os bons costumes. 
(B) não pode ser feita. por causa da diminuição permanente da integridade fí-

sica. 
(C) pode ser feita diante da exigência médica atestando a urgência. 
(D) pode ser feita mediante pagamento de indenização ao doador. 
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QUESTÃO 15  

 
A., inscrito no CPF sob nº 00.000.000-00, sócio gerente de AB Ltda., alienou para 
CD S/A um imóvel da sociedade empresária sem anuências dos demais sócios L. 
e J. Estes dois sócios entendem que a alienação é inválida, porque A., na data em 
que foi feita a alienação, era portador de gravíssima doença mental. 
Quanto à invalidade e tendo em conta o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 
alienação é 
 
(A) apenas anulável, porque não existe mais nulidade por incapacidade civil ab-

soluta do agente em decorrência de doença mental. 
(B) inválida, por decisão dos sócios L e J. 
(C) nula, por incapacidade absoluta do agente. 
(D) válida, por falta de prova da incapacidade absoluta do agente. 
 
 
 
 

QUESTÃO 16  

 
A., domiciliado em Santa Cruz do Escalvado – MG, foi passear no Vietnã, onde 
sofreu mal súbito e faleceu.  Deixou os herdeiros F., G. e R., bem como vasto 
patrimônio. O herdeiro G. verificou que a lei vietnamita sobre direito sucessório é 
mais favorável a ele. Invocou, no inventário judicial, a lei vietnamita para herdar o 
dobro do que teria direito pelo direito sucessório brasileiro. 
A alegação NÃO pode ser acolhida porque: 
 
(A) a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro dispõe de forma contrá-

ria. 
(B) atenta contra a soberania brasileira. 
(C) lesa o fisco brasileiro. 
(D) lesa os demais herdeiros. 
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QUESTÃO 17  

 
A sociedade empresária AB Ltda. vendeu bem móvel não durável para F. mediante 
contrato escrito. Foi inserida cláusula ampliando para um ano o prazo para recla-
mar vício aparente, embora a previsão no Código de Defesa do Consumidor seja 
de noventa dias. Recebido o bem, o adquirente verificou, no mesmo dia do rece-
bimento, que havia mesmo vício aparente e de fácil constatação.  Aforou a ação 
somente oito meses depois do dia em que descobriu o vício. 
Em relação à decadência, pode-se afirmar que o juiz: 
 

I. não pode examinar de ofício, porque é voluntária. 
II. pode examinar, caso a parte a quem aproveita tenha invocado. 
III. deve examinar de ofício pela presença de interesse público. 
IV. pode examinar de ofício, porque é legal. 

 
São CORRETAS apenas as assertivas: 
 
(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) I e IV. 
(D) II e IV. 
 
 
 

QUESTÃO 18  

 
Z. casado com Y, mulher, não pode gerar filhos em razão de azoospermia decor-
rente de cirurgia que removeu glândulas produtoras de esperma. Ele autorizou que 
Y fosse fertilizada, mediante inseminação artificial, com sêmen de H., amigo do 
casal. Ela ficou grávida e a criança N. nasceu viva.  Foi registrada como filha do 
casal. Ocorreu grave desentendimento entre Z. e H. Agora, Z. pretende aforar ação 
negatória de paternidade sob o fundamento de não ser pai de N. 
 
É CORRETO afirmar que a pretensão de Z. 
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(A) não pode ser acolhida, porque o fundamento alegado contraria o princípio 

da paternidade responsável. 
(B) não pode ser acolhida, porque ele autorizou a inseminação artificial heteró-

loga. 
(C) pode ser acolhida, porque a inseminação artificial heteróloga é imoral. 
(D) pode ser acolhida, porque apenas a paternidade biológica é admitida no di-

reito brasileiro. 
 

QUESTÃO 19  

 
R. conta com 70 anos de idade e não tem filhos ou qualquer tipo de rendimento. 
Encontra-se incapacitado para o trabalho em decorrência de graves sequelas ge-
radas por acidente vascular cerebral. Os pais são falecidos e M., única irmã viva, 
com 67 anos de idade e aposentada, aufere rendimento mensal de dois salários-
mínimos. R. pretende pedir alimentos devido à sua condição atual. 
O direito aos alimentos: 
 

I. é previsto no Estatuto do Idoso. 
II. pode ser exigido de parentes colaterais de terceiro grau. 
III. pode ser exercido somente contra descendentes em qualquer grau. 
IV. pode ser exercido contra parentes colaterais de segundo grau. 

 
São CORRETAS apenas as assertivas: 
 
(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) I e IV. 
(D) II e III. 
 

QUESTÃO 20  

 
X. elaborou contrato escrito de locação de imóvel cujo proprietário é D., que sequer 
conhece X. D. foi indicado como sendo locador e sua assinatura foi grosseiramente 
falsificada por X. 
Os fatos relatados revelam que o negócio jurídico: 
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I. é inexistente. 
II. tem existência material. 
III. é ineficaz. 
IV. tem existência material e eficácia. 

 
São CORRETAS apenas as assertivas: 
 
(A) I e III. 
(B) I e IV. 
(C) II e III. 
(D) II e IV. 
 
 

PROVA DE DIREITO CONSTITUCIONAL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 21  

 
Cláusulas pétreas são: 
 
(A) aquelas que não podem ser modificadas no texto constitucional. 
(B) consideradas limites materiais para emendas à Constituição, pois consti-

tuem conteúdo que não pode ser modificado no texto constitucional no sen-
tido de o abolir (extinguir) ou tender a tanto. 

(C) dispositivos constitucionais que só podem ser alterados, por meio de emen-
das ao texto constitucional. 

(D) impedimentos à atuação do Poder Constituinte Originário. 
 
 

QUESTÃO 22  

 
O delegado de polícia requisitou para o Juiz de Direito competente a violação do 
sigilo da correspondência, das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas de um sujeito que está sendo investigado criminalmente pela 
prática de determinado delito.  
Nos termos da Constituição Federal, este pedido poderá ser deferido apenas  para 
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(A) a quebra do sigilo de comunicações telefônicas. 
(B) os casos de quebra de sigilo de correspondência, comunicações telegráfi-

cas, de dados e das comunicações telefônicas. 
(C) os casos de quebra de sigilo de dados, comunicações telefônicas e comu-

nicações telegráficas. 
(D) os casos de quebra do sigilo de correspondência e comunicações telefôni-

cas. 
 

QUESTÃO 23  

 
O delegado local, durante investigação de crime de corrupção, peticionou ao juiz 
de direito da Comarca. Esse magistrado é titular há 5 anos na Vara Única local e, 
ao atender os pedidos de busca e apreensão do delegado, acabou desagradando 
os interesses de diversos empresários poderosos. Estes, por sua vez, ameaçaram 
que usariam de sua influência para promover a retirada forçada do juiz daquela 
Comarca.  
Sobre a remoção involuntária desse magistrado da Comarca, é CORRETO afir-
mar: 
 
(A) Apenas com decisão judicial transitada em julgado poderia ser efetivada; 
(B) Atualmente, só pode ocorrer por decisão do Conselho Nacional de Justiça; 
(C) Pode ocorrer, por motivo de interesse público, fundado em decisão por voto 

da maioria absoluta do respectivo Tribunal de Justiça daquele Estado ou do 
Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa. 

(D) Tendo em vista a garantia constitucional da inamovibilidade, não poderá 
ocorrer em hipótese alguma, como forma de proteção à liberdade de decidir. 

 

QUESTÃO 24  

 
O professor Kildare Gonçalves Carvalho, em clássica obra de Direito Constitucio-
nal, leciona: “Prevê, ainda, a Constituição a iniciativa reservada ou exclusiva, pela 
qual determinadas matérias somente poderão ser objeto de projeto de lei, se apre-
sentado por um único proponente legislativo. A iniciativa reservada se revela assim 
pela matéria que determina o órgão competente para o depósito do projeto de lei” 
[…] 
Observado o princípio da simetria constitucional, são de iniciativa privativa do Go-
vernador de Estado as leis que disponham sobre 
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(A) criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de ser-

viços na Assembleia Legislativa. 
(B) iniciativa de lei para fixação da remuneração dos servidores públicos do Le-

gislativo Estadual, observados os parâmetros estabelecidos na lei de dire-
trizes orçamentárias. 

(C) o regime jurídico dos Delegados Civis. 
(D) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União. 
 

QUESTÃO 25  

 
No Estado de Minas Gerais, a defesa social, dever do Estado e direito e respon-
sabilidade de todos, organiza-se de forma sistêmica visando a 
 
(A) garantir a segurança pública, mediante a manutenção da ordem pública, 

com a finalidade de proteger o cidadão, a sociedade e, exclusivamente, os 
bens públicos. 

(B) orientação jurídica, a representação judicial e a defesa gratuitas, em todos 
os graus, dos necessitados. 

(C) promover a comunicação social, com a finalidade de prevenir a prática de 
atos de manifestação contra as diretrizes do Governo Estadual. 

(D) prestar a defesa civil, por meio de atividades de socorro e assistência, em 
casos de calamidade pública, sinistros e outros flagelos. 

 
 
 
 

QUESTÃO 26  

 
NÃO se trata de uma Função Essencial à Justiça: 
 
(A) a Advocacia, pública ou privada. 
(B) a Defensoria Pública. 
(C) a Polícia Civil. 
(D) o Ministério Público. 
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QUESTÃO 27  

 
Em virtude do crime que cometeu onze meses atrás no Estado do XZ, “Beta” es-
tava morando num quarto de hotel. A autoridade policial, avisada do local do seu 
esconderijo, invadiu o quarto e efetuou a prisão de “Beta” durante o dia, conforme 
prevê a Constituição Federal, porque 
 
(A) “Beta” encontrava-se em flagrante delito e, assim, a polícia podia ingressar 

no quarto, mesmo sem autorização judicial para efetuar a prisão. 
(B) a polícia tem poder suficiente para ingressar e efetuar a prisão no interior de 

quarto de hotel, por não se enquadrar no conceito constitucional de “casa”, 
portanto, inviolável. 

(C) dada a prática de crime, podia ingressar no local, mesmo sem autorização 
judicial para efetuar a prisão. 

(D) estava amparada por determinação judicial fundamentada, que permitia seu 
ingresso na casa para efetuar a prisão. 

 
 
 

QUESTÃO 28  

 
Lei do Município “Alpha” dispôs sobre o aumento da remuneração apenas dos De-
legados do sexo masculino que atuam na Delegacia local. No que tange ao con-
trole de constitucionalidade desta lei, no Supremo Tribunal Federal, é CORRETO 
afirmar: 
 
(A) Apenas por meio do Recurso Extraordinário, a constitucionalidade desta lei 

poderá ser alçada àquela jurisdição. 
(B) É cabível, neste caso, representação de inconstitucionalidade interventiva, 

proposta pelo Presidente da República, para promoção de intervenção fe-
deral naquele município. 

(C) É possível a análise originária de constitucionalidade desta lei, caso seja 
questionada e reconhecida pela Suprema Corte, a ofensa a preceito funda-
mental da Constituição federal. 

(D) Somente por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica, po-
derá ser verificada a constitucionalidade desta lei. 
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QUESTÃO 29  

 
Centenas de delegados civis do Estado ZW reuniram-se na sede do Sindicato dos 
Delegados local, representante dos interesses dessa categoria. O sindicato está 
legalmente constituído e em funcionamento há três anos. 
Depois de longo período sem reajustes na sua remuneração, em assembleia geral 
convocada especialmente para deliberar a respeito das medidas a serem adotadas 
pelos sindicalizados, decidiram adotar providências concernentes a manifestações 
de rua, em frente à Assembleia Legislativa, de maneira pacífica e organizada.  
Ao ser comunicado sobre as reuniões acima, o Governador de Estado respondeu 
ao Sindicato dos Delegados que as estava indeferindo, dando ordem expressa 
para que elas não fossem realizadas. 
Dentre os remédios constitucionais abaixo, o adequado  à iniciativa do Sindicato, 
para assegurar os direitos dos filiados, sem necessidade de dilação e instrução 
probatórias, é: 
 
(A) Ação Popular. 
(B) Mandado de Injunção coletivo.  
(C) Mandado de Segurança coletivo. 
(D) Mandado de Segurança individual. 
 
 
 
 

QUESTÃO 30  

 
A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) determina que casos de violência domés-
tica e intrafamiliar que sejam tipificados como crime, devem ser apurados através 
de inquérito policial e remetidos ao Ministério Público. Nesse sentido, diploma si-
tuações de violência doméstica, proíbe a aplicação de penas pecuniárias aos 
agressores, amplia a pena aplicável, dentre outras medidas de tutela das mulheres 
em situação de violência, assim como de seus dependentes. 
 
Sobre a Lei Maria da Penha, é CORRETO afirmar: 
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(A) É considerado constitucional o tratamento diferenciado entre os gêneros – 

mulher e homem –, no que diz respeito à necessária proteção ante as pecu-
liaridades física e moral da mulher e a cultura brasileira. 

(B) O conceito de “família”, tutelável pelo Direito constitucional brasileiro, ads-
tringe-se à união entre homem e mulher, celebrada pelo casamento civil. 

(C) Sob a perspectiva de uma interpretação conforme a Constituição, sem re-
dução de texto, a Lei Maria da Penha pode ser considerada adequada ao 
modelo constitucional, se a proteção por ela trazida destinar-se, igualmente, 
aos homens do núcleo familiar. 

(D) Trata-se de legislação inconstitucional, uma vez que trata com distinção as 
mulheres, colocando-as em situação privilegiada perante os homens; 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROVA DE DIREITO PENAL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 31  

 
Alfredo, no dia 01 de abril de 2020, quando andava pelas ruas da região central do 
pequeno município em que vivia, cruzou o caminho de Luana, que também era 
moradora daquele lugar. Luana, por simples picardia – até porque o fato de Alfredo 
ser pessoa com deficiência, paciente de saúde mental, era de todos conhecido, 
inclusive dela - passou a agredi-lo com tapas violentos e empurrões, momento em 
que Alfredo, revidando, bateu em Luana, até fazer com que ela cessasse seus 
atos. À vista da confusão que se formou, a polícia foi chamada ao local e conduziu 
Alfredo à delegacia local.  
 
Diante da situação hipotética narrada e, assumindo que a condição de saúde men-
tal de Alfredo era capaz de afastar totalmente sua capacidade de discernimento, é 
CORRETO afirmar que deve ser 
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(A) aplicada a Alfredo medida de segurança detentiva, considerando sua condi-

ção de saúde mental e a sanção cabível para a conduta por ele praticada. 
(B) aplicada a Alfredo medida de segurança restritiva, em razão da condição de 

Alfredo e da sanção cabível para a conduta por ele praticada. 
(C) reconhecida a ausência de culpabilidade da conduta de Alfredo, em razão 

de sua condição de pessoa com deficiência, que lhe afasta a responsabili-
dade penal, sem aplicação de qualquer sanção jurídico-penal. 

(D) reconhecida a falta das condições para a imposição de qualquer resposta 
penal a Alfredo, inexistindo injusto penal em seu comportamento. 

 
 
 

QUESTÃO 32  

 
Maria, primária, mãe de uma criança de 6 (seis) anos, que cria sem qualquer ajuda, 
foi condenada à pena de 5 (cinco) anos de reclusão pela prática do art. 33, caput, 
da Lei nº 11.343/06, e à pena de 1 (um) ano de reclusão pela prática do art. 180, 
caput, do Código Penal. Fixado o regime inicialmente fechado, encontra-se Maria 
cumprindo as penas impostas sem qualquer intercorrência, apresentando bom 
comportamento carcerário.  
Diante deste cenário, Maria fará jus a progressão de regime prisional quando cum-
prir 
 
(A) 40% (quarenta por cento) da pena relativa à condenação pelo tráfico de dro-

gas, uma vez que não lhe foram reconhecidos os benefícios do §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/06 e 16% (dezesseis por cento) da pena relativa à con-
denação pelo crime de receptação. 

(B) 40% (quarenta por cento) da pena relativa à condenação pelo tráfico de dro-
gas, uma vez que não lhe foram reconhecidos os benefícios do §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/06 e 1/6 (um sexto) da pena relativa à condenação pelo 
crime de receptação. 

(C) 1/6 (um sexto) do total da pena a ela imposta 
(D) 1/8 (um oitavo) do total da pena a ela imposta. 
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QUESTÃO 33  

 
Com relação ao reconhecimento de circunstâncias atenuantes, agravantes ou cau-
sas de aumento de pena, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A delação premiada pode ser reconhecida como circunstância atenuante de 

pena para os crimes previstos na Lei nº 9.613/98 (Lei de Lavagem de Capi-
tais). 

(B) Em atendimento ao princípio da legalidade, não é possível a aplicação de 
circunstância agravante que não esteja expressamente tipificada no Código 
Penal. 

(C) Não é possível a incidência de uma causa de aumento de pena sobre a pena 
de uma figura qualificada de crime. 

(D) O planejamento prévio à prática de crime é circunstância agravante, no caso 
de concurso de pessoas, prevista no Código Penal. 

 
 
 
 

QUESTÃO 34  

 
Conforme a legislação e o entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores 
acerca da fixação e execução da pena, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A existência de circunstância atenuante pode conduzir à redução da pena 

abaixo do mínimo legal. 
(B) A jurisprudência admite a fixação de regime inicial de cumprimento de pena 

semiaberto ao reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos. 
(C) A pena unificada para atender ao limite de quarenta anos de cumprimento, 

determinado pelo art. 75 do Código Penal, é considerada para a concessão 
dos benefícios prisionais previstos na lei de execução penal, conforme con-
solidada jurisprudência do STF.  

(D) Consoante expressa previsão legal, a embriaguez culposa é circunstância 
atenuante apta a reduzir a reprimenda nessa fase. 
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QUESTÃO 35  

 
Com relação às causas de extinção da punibilidade, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A concessão do perdão judicial nos casos previstos em lei é causa extintiva 

da punibilidade do crime, subsistindo, porém, o efeito condenatório da rein-
cidência. 

(B) Havendo a extinção da punibilidade de um crime de furto, se estende ela ao 
consequente crime de receptação da coisa subtraída em razão do princípio 
da indivisibilidade da ação penal. 

(C) Na hipótese de crime de peculato doloso, o ressarcimento do dano prece-
dente à sentença irrecorrível exclui a punibilidade. 

(D) Nos casos de continuidade delitiva, a extinção da punibilidade pela prescri-
ção regula-se pela pena imposta a cada um dos crimes, isoladamente, afas-
tando-se o acréscimo decorrente da continuação. 

 

QUESTÃO 36  

 
Sobre a legislação penal especial, é CORRETO afirmar: 
 
(A) As organizações terroristas, em razão do princípio da especialidade, não 

podem ser consideradas organizações criminosas, para fins da aplicação da 
Lei nº 12.850/13. 

(B) Deve ser reconhecida atípica, por ausência de lesividade, a conduta de 
agente que possui em sua residência arma de fogo sem autorização e em 
desacordo com a determinação legal ou regulamentar desmuniciada.  

(C) Josefa, primária e de bons antecedentes, desempregada e em dificuldades 
financeiras que aceita proposta de traficante de guardar em sua residência, 
por 15 dias, 1 kg de maconha em troca de R$ 500,00 (quinhentos reais), não 
poderá ter em seu favor reconhecido os benefícios do §4º do art. 33 da Lei 
nº 11.343/06 (tráfico privilegiado), em razão da reduzida quantidade de en-
torpecente ser uma das condições expressas na lei para tal concessão. 

(D) Na atualidade, o crime de maus-tratos, especificamente praticado contra 
cães e gatos, é uma figura qualificada do crime de maus-tratos a animais 
inserido no art. 32 da Lei nº 9.605/98. 
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QUESTÃO 37  

 
Com relação à ilicitude e à culpabilidade é CORRETO afirmar: 
 
(A) A prática de fato típico em razão de obediência à ordem não manifestamente 

ilegal de superior hierárquico é hipótese de inexigibilidade de conduta di-
versa e pode excluir a culpabilidade do agente. 

(B) Com relação à natureza jurídica do estado de necessidade, a doutrina des-
taca que para a teoria unitária, ou é o estado de necessidade justificante, 
funcionando como causa de exclusão da ilicitude da conduta do agente ou 
exculpante, excludente da culpabilidade. 

(C) O Código Penal Brasileiro adota a teoria limitada da culpabilidade pela qual 
as descriminantes putativas sempre são consideradas erro de proibição. 

(D) Segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial, a ausência de lesivi-
dade seria causa supralegal de exclusão da tipicidade, enquanto a inexigi-
bilidade de conduta diversa e o consentimento do ofendido, quando não in-
tegrante do tipo penal, excluem a culpabilidade da conduta do agente. 

 

QUESTÃO 38  

 
Sobre os crimes cibernéticos ou informáticos, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A simples disponibilização de imagens ou vídeos com conteúdo pornográ-

fico, envolvendo criança ou adolescente, na Internet, não é suficiente para 
a caracterização do tipo penal do art. 241-A do ECA, sendo imprescindível 
o efetivo acesso de pelo menos um usuário. 

(B) Agente que se aproveita da ausência momentânea de colega de trabalho 
para, no computador alheio, ligado sem nenhum tipo de dispositivo de se-
gurança, acessar fotos íntimas, copiando-as para si, pratica o crime de in-
vasão de dispositivo informático do art. 154-A do Código Penal. 

(C) É fraude eletrônica, figura qualificada do crime de estelionato, a utilização 
de informações fornecidas pela vítima induzida a erro presencialmente, se 
o agente obtém a vantagem, em prejuízo da vítima, passando-se por ela em 
uma compra em ambiente virtual. 

(D) Em razão da necessária segurança coletiva e proteção de dados, os crimes 
de invasão de dispositivos informáticos, definidos no art. 154-A do Código 
Penal, são de ação penal pública incondicionada. 
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QUESTÃO 39  

 
Acerca dos princípios que limitam e informam o Direito Penal, é CORRETO afir-
mar: 
 
(A) Em atenção ao princípio penal da lesividade, a Constituição Federal proíbe 

as penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, e as consideradas 
cruéis. 

(B) Em observância ao princípio da legalidade, a lei penal, na modalidade 
stricta, permite a analogia em in malam partem. 

(C) O princípio da adequação social funciona como causa supralegal de exclu-
são da tipicidade, não podendo ser considerado criminoso o comportamento 
humano socialmente aceito e adequado, que, embora tipificado em lei, não 
afronte o sentimento social de justiça. 

(D) O Superior Tribunal de Justiça, em decisão baseada no princípio da indivi-
dualização das penas, firmou entendimento no sentido de que pena cum-
prida em condição indigna pode ser contada em dobro.  

 
 
 

QUESTÃO 40  

 
Michel ordena a Alexandre, caseiro de sua fazenda, que corte árvores de uma 
porção lateral da propriedade, situada na zona rural do Município de Itabirito – MG, 
entendendo que elas atrapalhavam a construção de uma cerca. Por se tratar de 
área de preservação permanente, seria necessária autorização do órgão compe-
tente para o corte, a qual, no entanto, não foi ao menos cogitada por Michel. Em-
bora ambos tivessem conhecimento desse fato e da ilicitude de seu comporta-
mento, Alexandre obedece à ordem de seu patrão Michel, e realiza a conduta.  
Tendo em vista o disposto no art. 40, da Lei n.º 9.605/98 (Art. 40. Causar dano 
direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do 
Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos.) e as teorias atinentes ao concurso de pes-
soas, é CORRETO afirmar: 
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(A) Michel, levando em conta a legislação penal brasileira em vigor, deve ter em 

seu favor reconhecida a cooperação dolosamente distinta. 
(B) Pela teoria objetivo-formal, Michel é considerado autor do fato criminoso. 
(C) Pela teoria objetivo-formal, Michel seria considerado partícipe do fato crimi-

noso, mas a aplicação da teoria do domínio do fato lhe atrairia para a posi-
ção de autor da conduta. 

(D) Pela teoria objetivo-formal, Michel seria considerado partícipe do fato crimi-
noso e a aplicação da teoria do domínio do fato não lhe atrairia para a posi-
ção de autor da conduta. 

 
 
 
 

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 41  

 
Sobre o inquérito policial, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Não caberá qualquer recurso em face do despacho da autoridade policial 

que indeferir a abertura de inquérito policial. 
(B) O acesso do advogado independe de procuração do investigado, mesmo 

que os autos do inquérito policial estejam conclusos à autoridade policial. 
(C) O inquérito policial pode ser instaurado de ofício pela autoridade policial ou 

por requisição do Ministério Público, em casos de crime de ação penal pú-
blica condicionada à representação, desde que haja repercussão social do 
fato.  

(D) O representante do Ministério Público, com atuação na área de investigação 
criminal, pode avocar a presidência do inquérito policial, em sede de controle 
difuso da atividade policial. 
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QUESTÃO 42  

 
Em relação às características do sistema acusatório, analise as afirmativas: 
 

I. Gestão da prova na mão das partes e não do juiz, clara distinção entre as 
atividades de acusar e julgar, juiz como terceiro imparcial e publicidade 
dos atos processuais. 

II. Ausência de uma tarifa probatória, igualdade de oportunidades às partes 
no processo e procedimento é, em regra, oral. 

III. O processo é um fim em si mesmo e o acusado é tratado como mero ob-
jeto, imparcialidade do juiz e prevalência da confissão do réu como meio 
de prova. 

IV. Celeridade do processo e busca da verdade real, o que faculta ao juiz de-
terminar de ofício a produção de prova.  

 
São VERDADEIRAS  apenas as afirmativas: 
 
(A) I e II. 
(B) I e IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) II e III. 
 

QUESTÃO 43  

 
Num crime de estelionato praticado em Belo Horizonte contra uma agência bancá-
ria do Banco do Brasil S.A, no qual o agente obteve vantagem financeira, é COR-
RETO afirmar que a competência para a ação penal é da  
 
(A) Justiça Estadual ou da Justiça Federal, a depender da regra de prevenção. 
(B) Justiça Estadual ou da Justiça Federal, o que será definido a partir da auto-

ridade policial responsável pela condução do inquérito, respectivamente, 
Polícia Civil ou Polícia Federal.  

(C) Justiça Estadual. 
(D) Justiça Federal. 
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QUESTÃO 44  

 
Está CORRETO ao se afirmar que:  
 
(A) É defeso ao juiz dar prosseguimento ao julgamento do feito, estando pen-

dente o cumprimento de carta precatória expedida para inquirição de teste-
munhas arroladas pela defesa.  

(B) No do rito dos crimes funcionais, não se admite manifestação da defesa 
antes do juízo prelibação da inicial acusatória. 

(C) Nos casos afetos à lei antitóxicos, o interrogatório do réu deve ser realizado 
ao final da instrução criminal.  

(D) O advogado deverá ser intimado da data da audiência designada perante o 
juízo deprecado.  

 
 
 
 
 

QUESTÃO 45  

 
A respeito da prisão em flagrante, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A realização de audiência de custódia se restringe aos casos de prisão em 

flagrante delito. 
(B) Nos crimes permanentes, a prisão em flagrante pode ser efetuada enquanto 

não cessar a permanência. 
(C) O presidente da república não pode ser preso em flagrante delito por mais 

grave que seja o crime praticado.  
(D) Se o autor do delito não foi preso no local da infração e não está sendo 

perseguido, sua apresentação espontânea perante a autoridade policial im-
pede a prisão em flagrante.  
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QUESTÃO 46  

 
De acordo com o Código de Processo Penal, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A lei prevê a extensão das hipóteses de impedimentos e suspeição dos juí-

zes aos membros do Ministério Público, naquilo que for aplicável.   
(B) As causas de impedimento descritas no CPP têm natureza exemplificativa. 
(C) Da decisão que não admitir o assistente do Ministério Público caberá re-

curso em sentido estrito.  
(D) O assistente do Ministério Público, nos casos da ação pública, poderá ser 

admitido antes do recebimento da denúncia. 
 

QUESTÃO 47  

 
Sobre as disposições processuais especiais da Lei nº 9.613/1998 (que dispõe so-
bre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, e dá outras 
providências), é INCORRETO afirmar: 
 
(A) No curso das investigações de crimes de lavagem de bens, direitos ou va-

lores, ordens de prisão ou medidas assecuratórias de bens, direitos ou va-
lores poderão ser suspensas pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando 
a sua execução imediata puder comprometer as investigações. 

(B) No processo por crime previsto na Lei nº 9.613/1998, não se aplica o dis-
posto no art. 366 do CPP, devendo o acusado que não comparecer nem 
constituir advogado ser citado por edital, prosseguindo o feito até o julga-
mento, com a nomeação de defensor dativo. 

(C) O processo e o julgamento dos crimes previstos na Lei nº 9.613/1998 inde-
pendem do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, 
ainda que praticados em outro país, cabendo ao juiz competente para os 
crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade de processo e julga-
mento. 

(D) O processo e o julgamento dos crimes previstos na Lei nº 9.613/1998 não 
são da competência da Justiça Federal nas hipóteses em que a infração 
penal antecedente for de competência da Justiça Federal, tendo em vista 
serem crimes autônomos. 
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QUESTÃO 48  

 
Acerca da possibilidade de obtenção de dados e informações cadastrais da vítima 
ou de suspeitos junto aos órgãos do poder público ou a empresas da iniciativa 
privada, no curso das investigações, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Em investigações relacionadas a organizações criminosas, a Autoridade Po-

licial terá acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos 
dados cadastrais do investigado que informem, exclusivamente, a qualifica-
ção pessoal, a filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empre-
sas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e adminis-
tradoras de cartão de crédito. 

(B) Em investigações relacionadas a organizações criminosas, as empresas de 
transporte possibilitarão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, acesso direto e per-
manente do delegado de polícia aos bancos de dados de reservas e registro 
de viagens. 

(C) Nos termos do art. 13-A do CPP, no curso da investigação de crime de trá-
fico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/2006), o delegado de polícia poderá 
diretamente requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de empre-
sas da iniciativa privada, dados e informações cadastrais de suspeitos. 

(D) Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes relacionados ao tráfico 
de pessoas, o delegado de polícia poderá requisitar, mediante autorização 
judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou te-
lemática, que disponibilizem, imediatamente, os meios técnicos adequados 
– como sinais, informações e outros – que permitam a localização da vítima 
ou dos suspeitos do delito em curso. 
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QUESTÃO 49  

 
Considerando as hipóteses de requerimento do ofendido para a abertura de inqué-
rito policial em crimes de ação pública, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Na dicção expressa do art. 5º, §2º, do CPP, do despacho que indeferir o 

requerimento de abertura de inquérito, caberá recurso para o delegado re-
gional; caso tal recurso seja indeferido, caberá novo recurso para o chefe 
de Polícia. 

(B) No caso de morte do ofendido, têm qualidade para representá-lo para o fim 
de requerer a abertura de inquérito policial seu cônjuge, ascendente, des-
cendente ou irmão. 

(C) O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, 
poderá sem ela ser iniciado. 

(D) O requerimento do ofendido para a abertura de inquérito policial em crimes 
de ação pública deverá conter, sob pena de indeferimento, a narração do 
fato, com todas as circunstâncias, bem como a individualização do indiciado 
ou seus sinais característicos e as razões de convicção ou de presunção de 
ser ele o autor da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer, além 
da nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residên-
cia. 

 

QUESTÃO 50  

 
Acerca dos prazos para encerramento de inquéritos policiais, considerando o dis-
posto no Título II do CPP (“Do Inquérito Policial”) e a legislação extravagante, é 
CORRETO afirmar: 
 
(A) A extensão injustificada da investigação por parte da Autoridade Policial, 

que procrastina em prejuízo do investigado, não configura crime de abuso 
de autoridade. 

(B) Caso o prazo para encerramento do inquérito seja superado, quando o fato 
for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a Autoridade Policial po-
derá requerer ao magistrado a devolução dos autos, para ulteriores diligên-
cias, que serão realizadas no prazo máximo de 10 dias. 

(C) Caso um dos investigados seja preso preventivamente no curso das inves-
tigações, a Autoridade Policial terá, como regra, o prazo de 10 dias após o 
cumprimento da ordem de prisão para finalizar o inquérito. 

(D) Investigações de crimes de tráfico de drogas devem ser encerradas no 
prazo máximo de 30 dias, quando o investigado estiver solto. 
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PROVA DE DIREITOS HUMANOS – Cad. TIPO 1 
 
QUESTÃO 51  

 
Sobre a teoria do Duplo Estatuto dos Tratados de Direitos Humanos adotada pelo 
Supremo Tribunal Federal, NÃO é correto afirmar que 
 
(A) as leis e atos normativos são válidos se forem compatíveis, simultanea-

mente, com a Constituição e com os tratados internacionais de direitos hu-
manos incorporados. 

(B) cabe ao Supremo Tribunal Federal realizar o chamado controle de conven-
cionalidade nacional das leis em relação aos tratados tidos como suprale-
gais e em relação aos tratados incorporados pelo rito especial previsto no 
art. 5º, § 3º, da CF/88, que passam a integrar o bloco de constitucionalidade 
restrito. 

(C) os tratados de direitos humanos incorporados pelo rito simples não têm es-
tatuto constitucional, logo, não cabe ao Supremo Tribunal Federal analisar, 
no âmbito do controle abstrato de constitucionalidade, a compatibilidade en-
tre leis ou atos normativos e tratado internacional de direitos humanos. 

(D) representou a superação da tese da supraconstitucionalidade dos tratados 
internacionais de direitos humanos pelo Supremo Tribunal Federal, que pre-
valeceu na corte de 1998 a 2008. 

 

QUESTÃO 52  
 
Sobre a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985), é COR-
RETO afirmar que 
 
(A) considera tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a 

anular a personalidade da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou 
mental, embora não causem dor física ou angústia psíquica. 

(B) estabelece que casos de tortura ocorridos no território dos Estados Partes 
da Convenção podem ser apreciados por instâncias internacionais, indepen-
dentemente de esgotamento das instâncias internas, em razão da gravidade 
do crime de tortura. 

(C) foi ratificada pelo Estado brasileiro e possui status de norma constitucional, 
haja vista sua aprovação de acordo com o rito previsto no § 3º, do art. 5º, da 
Constituição Federal de 1988.  

(D) são considerados responsáveis os empregados ou funcionários públicos 
que, nessa condição, ordenem sua comissão ou instiguem ou induzam a 
ela, cometam-no diretamente ou, podendo impedi-lo, não o façam, excluindo 
a responsabilização daqueles que agiram por determinação de superior hi-
erárquico. 
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QUESTÃO 53  

 
A respeito do Tratado de Marraqueche sobre acesso facilitado a obras publicadas, 
NÃO é correto afirmar: 
 
(A) Estabelece que a permissão de acesso a obras em formato alternativo às 

pessoas com dificuldade para leitura de material impresso é exceção ou li-
mitação aos direitos de reprodução. 

(B) Nos termos do Tratado de Marraqueche, para que a obra seja convertida 
para um exemplar em formato acessível, é imprescindível a autorização do 
titular do direito autoral. 

(C) O Tratado de Marraqueche foi negociado no seio da Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (OMPI), tendo sido fruto de proposta apresentada 
por Brasil, Equador e Paraguai, em maio de 2009, para pagar dívida histó-
rica com as pessoas com deficiência visual. 

(D) Prevê o Intercâmbio Transfronteiriço de Exemplares em Formato Acessí-
vel. 
 

QUESTÃO 54  

 
Em relação ao Direito Internacional dos Direitos Humanos e a redefinição da cida-
dania no Brasil, NÃO é correto afirmar: 
 
(A) O desconhecimento dos direitos e garantias internacionais importa no des-

conhecimento de parte substancial dos direitos da cidadania, por significar 
a privação do exercício de direitos acionáveis e defensáveis na arena inter-
nacional. 

(B) O Direito Internacional dos Direitos Humanos vem instaurar o processo de 
redefinição do próprio conceito de cidadania no âmbito brasileiro, seja em 
face da sistemática de monitoramento internacional que proporciona, seja 
em face do extenso universo de direitos que assegura. 

(C) Os direitos internacionais integram o universo impreciso e indefinido dos di-
reitos implícitos, decorrentes do regime ou dos princípios adotados pela 
Constituição Federal de 1988, o que limita em parte o exercício da cidadania 
no Brasil. 

(D) Pode-se afirmar que a realização plena e não apenas parcial dos direitos da 
cidadania envolve o exercício efetivo e amplo dos direitos humanos, nacio-
nal e internacionalmente assegurados. 
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QUESTÃO 55  

 
Em relação à interpretação dos direitos humanos, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A exegese do Direito Internacional dos Direitos Humanos, consagrada pela 

jurisprudência internacional, tem como epicentro o princípio da interpretação 
pro homine, que impõe a necessidade de que a interpretação normativa seja 
feita sempre em prol da proteção dada aos indivíduos. 

(B) Na hipótese de dúvida na interpretação de qual norma deve reger determi-
nado caso, impõe-se que seja utilizada a norma de origem internacional, 
haja vista que, após o reconhecimento do indivíduo como sujeito de direito 
internacional, o aspecto protetivo desse ordenamento se sobrepõe ao direito 
interno. 

(C) O princípio da interpretação autônoma consiste em assegurar às disposi-
ções convencionais seus efeitos próprios, evitando-se que sejam conside-
radas meramente programáticas. 

(D) O princípio da máxima efetividade no Direito Internacional dos Direitos Hu-
manos consiste em conferir conceitos e termos inseridos nos tratados de 
direitos humanos, sentidos próprios, distintos dos sentidos a eles atribuídos 
pelo direito interno, para dotar de maior efetividade os textos internacionais 
de direitos humanos. 

 
 

PROVA DE MEDICINA LEGAL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 56  

 
Cadáver encontrado em um beco apresentava tiro único na região temporal direita. 
Trata-se de sinal indiscutível, no orifício de entrada do projétil, por tiro a curta dis-
tância: 
 
(A) halo de enxugo. 
(B) halo equimótico. 
(C) orla de escoriação. 
(D) zona de tatuagem. 
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QUESTÃO 57  

 
Criança de 12 anos, vítima frequente de maus tratos pelos pais, durante um dos 
episódios, levou soco no olho direito, o que levou a descolamento de retina, com 
déficit visual homolateral.  
Trata-se de lesão corporal 
 
(A) grave, pois houve debilidade permanente da função visual. 
(B) leve, pois não houve deformidade externa, apenas lesão interna, sem perda 

total da função. 
(C) somente poderá ser classificada na dependência do grau de prejuízo às 

suas funções rotineiras. 
(D) somente poderá ser classificada se houver prejuízo à sua profissão, na sua 

maioridade, com perdas financeiras. 
 

QUESTÃO 58  

 
Cadáver de 40 anos foi encontrado em casa em putrefação na chamada “mancha 
verde abdominal” que ocorre no(a) 
 
(A) fossa ilíaca esquerda, pela presença do sigmoide. 
(B) fossa ilíaca direita, pela presença do ceco. 
(C) hipocôndrio direito, pela presença da bile na vesícula biliar. 
(D) hipocôndrio esquerdo, pela presença do cólon descendente. 
 

QUESTÃO 59  

 
A sexologia forense estuda os vestígios decorrentes dos crimes contra a liberdade 
sexual, infanticídio, aborto, bem como os desvios sexuais e parafilias.  
A riparofilia é o(a) 
 
(A) a perversão sexual que uma pessoa tem de se relacionar com mulheres 

desasseadas, preferindo aquelas que estejam menstruadas. 
(B) crime caracterizado pela penetração de pênis em vagina, sem o consenti-

mento ou sob grave ameaça. 
(C) crime de abandono de recém-nascido cometido pelo pai. 
(D) relação sexual com o uso de objetos durante o ato, com a finalidade de obter 

maior satisfação durante a cópula. 
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QUESTÃO 60  

 
Durante a perícia de um corpo esqueletizado, os achados mais evidentes do di-
morfismo sexual são observados no(a) 
 
(A) clavícula. 
(B) fêmur.  
(C) pelve. 
(D) úmero.  
 
 

QUESTÃO 61  

 
O médico legista deve estar atento ao diagnóstico diferencial entre as rupturas 
himenais por coito e os retalhos de hímen roto pelo parto vaginal.  
Os retalhos himenais se retraem, constituindo verdadeiros tubérculos em sua im-
plantação, e correspondem a: 
 
(A) carúnculas mirtiformes. 
(B) chanfraduras vulvo-himenais. 
(C) entalhes himenais. 
(D) hímens cribriformes. 
 
 

QUESTÃO 62  

 
Nas mortes violentas ou suspeitas, já previstas por lei, os peritos nomeados ou 
oficiais, por solicitação da autoridade competente, só poderão realizar a necropsia 
após 6 h de verificado o óbito. 
Sobre o exame necroscópico, é CORRETO afirmar que 
 
(A) é um exame que pode ser realizado no indivíduo vivo ou morto. 
(B) não pode ser documentado por meio de um relatório médico-legal. 
(C) não pode ser realizado em indivíduos menores de um ano de idade. 
(D) um dos objetivos é destacar a causa da morte. 
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QUESTÃO 63  

 
Diversos fatores podem interferir na evolução da putrefação cadavérica, EXCETO: 
 
(A) Espasmo cadavérico. 
(B) Idade do morto. 
(C) Temperatura ambiente. 
(D) Umidade do ar. 
 

QUESTÃO 64  

 
Um médico legista, ao chegar à sala de necropsia, deparou-se com três cadáveres 
cuja causa da morte foi asfixia. Durante o exame necroscópico, foi identificado no 
primeiro corpo, sulco único, com profundidade variável e direção oblíqua ao eixo 
do pescoço; no segundo, os sulcos são duplos, de profundidade constante e trans-
versais ao eixo do pescoço; no terceiro, em vez de sulcos, havia equimoses e es-
coriações nos dois lados do pescoço.  
A causa da morte mais provável  em cada um deles é, respectivamente : 
 
(A) esganadura, enforcamento e estrangulamento. 
(B) enforcamento, estrangulamento e esganadura. 
(C) esganadura, estrangulamento e enforcamento. 
(D) estrangulamento, esganadura e enforcamento. 
 

QUESTÃO 65  

 
Jovem do sexo masculino, 45 anos, foi atropelado na via pública por um ônibus, 
sofrendo trauma toracoabdominal, com hemotórax e hemoperitônio. Foi socorrido, 
submetido à laparotomia e drenagem de tórax, com drenagem em selo d’água. 
Recuperou-se do coma, porém ficou internado por 2 meses, tendo broncopneumo-
nia, sepse e veio a óbito.  
Neste caso, a declaração de óbito deverá ser emitida 
 
(A) no IML, pelo nexo-causal entre o acidente e a causa do óbito. 
(B) no SVO, pois o evento final foi de causa natural. 
(C) pelo cirurgião que operou o paciente. 
(D) pelo plantonista do CTI do hospital no momento do óbito. 
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PROVA DE NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA– Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 66  

 
Sobre o pensamento de Raimundo Nina Rodrigues, na escola criminológica brasi-
leira do final do século XIX e início do século XX, pode-se afirmar, EXCETO: 
 
(A) Raimundo Nina Rodrigues acaba por justificar a existência de um controle 

social orientado pelo criminoso e não pelo crime. 
(B) Raimundo Nina Rodrigues foi influenciado pela escola criminológica italiana, 

em especial os estudos de Cesare Lombroso. 
(C) Raimundo Nina Rodrigues reconheceu que a raça negra, no Brasil, consti-

tuiu um dos fatores da inferioridade do povo brasileiro. 
(D) Inexiste nos estudos de Raimundo Nina Rodrigues qualquer orientação no 

sentido de reconhecer o aspecto rixoso e a violência dos negros nas suas 
pulsões sexuais. 

 

QUESTÃO 67  

 
Sobre a teoria criminológica da associação diferencial, analise as assertivas 
abaixo: 
 

I. O comportamento delituoso se aprende do mesmo modo que o indivíduo 
aprende também outras condutas e atividades lícitas, em sua interação 
com pessoas e grupos e mediante um complexo processo de comunica-
ção. 

II. O delito não é algo anormal nem sinal de uma personalidade imatura, se-
não um comportamento ou hábito adquirido, isto é, uma resposta a situa-
ções reais que o sujeito aprende. 

III. A pobreza e a classe social são fatores suficientes para a explicação da 
tendência de alguém para o crime, no contexto das teorias da aprendiza-
gem. 

IV. O indivíduo aprende assim não só a conduta delitiva, senão também os 
próprios valores criminais, as técnicas comissivas e os mecanismos sub-
jetivos de racionalização (justificação ou autojustificação) do comporta-
mento desviado. 
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São CORRETAS apenas as assertivas: 
 
(A) I, II e III. 
(B) I, II e IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) II, III e IV. 
 
 
 

QUESTÃO 68  

 
Sobre a perspectiva crítica defendida por Thiago Fabres de Carvalho em “Crimi-
nologia, (in)visibilidade e reconhecimento: o controle penal da subcidadania no 
Brasil”, analise as assertivas abaixo: 
 

I. As relações entre a criminologia e a noção moderna de dignidade humana 
são tão profundas quanto paradoxais. A emergência do saber sobre o crime 
e o criminoso na era moderna é marcada por profundas contradições atre-
ladas às demandas de ordem inerentes à constituição do mundo social. 

 
PORQUE 

 
II. Se, de um lado, a noção de dignidade humana produzida pelos discursos 
filosóficos, políticos e jurídicos da modernidade expressa os anseios de 
emancipação dos laços da tradição; por outro lado, a criminologia emerge 
como um poderoso discurso científico de justificação do controle social re-
querido pelas exigências de ordem da sociedade burguesa em ascensão. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) I e II são proposições falsas. 
(B) I e II são proposições verdadeiras e II é uma justificativa correta da I. 
(C) I e II são proposições verdadeiras, mas II não é uma justificativa correta da 

I. 
(D) I é uma proposição falsa e II é uma proposição verdadeira. 
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QUESTÃO 69  

 
No que diz respeito aos objetos da Criminologia, estão corretas as assertivas, EX-
CETO: 
 
(A) A vitimização primária é o sofrimento, direto ou indireto, por parte de uma 

pessoa que suporta os efeitos decorrentes do crime, sejam estes materiais 
ou psíquicos. Por outro lado, a vitimização secundária compreende os cus-
tos suportados pelo agente penalizado em decorrência da prática do crime. 

(B) Críticos do livre-arbítrio como ilusão subjetiva, os autores positivistas com-
preendiam o infrator como um prisioneiro da sua patologia (determinismo 
biológico), ou de processo causais alheios (determinismo social). 

(C) Para o Direito Penal, o delito é uma ação ou omissão típica, ilícita e culpável, 
centrando-se a análise no comportamento do indivíduo. 

(D) Se, de um lado, o controle social informal passa pela instância da sociedade 
civil: família, escola, profissão, opinião pública, grupos de pressão, clubes 
de serviço etc., o controle social formal evidencia a atuação do aparelho 
político do Estado, realizado por meio da Polícia, da Justiça, do Ministério 
Público, da Administração Penitenciária e de todos os consectários de tais 
agências. 
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QUESTÃO 70  

 
Ao conduzir sua argumentação tendo como ponto de referência a criminologia crí-
tica e a genealogia do poder desenvolvida por Michel Foucault, Thiago Fabres de 
Carvalho assume a dignidade humana como “condição antropológica existencial 
da comunidade política”, eixo central das reflexões criminológicas sobre o controle 
penal da subcidadania no Brasil.  
Nesse sentido, avalie as assertivas abaixo: 
 

I. A visão da condição humana apresentada por Hannah Arendt, formada 
pelo conjunto da vita activa, é absolutamente apropriada para se apreen-
der o inicial significado da dignidade humana como elemento existencial 
instituinte da comunidade política, pois a condição humana não se con-
funde com a busca de uma natureza humana universal, intrínseca, o que 
remeteria a uma espécie de deidade.  

II. A partir das reflexões de Axel Honneth, a dignidade humana determina a 
condição de pluralidade da comunidade política, de modo que a constru-
ção da realidade social, costurada, sobretudo, na esfera pública, é engen-
drada a partir da necessidade da manifestação da diversidade e, por con-
seguinte, da luta por reconhecimento. 

III. A construção do sentido subjetivo e social da dignidade, possibilitada pelas 
experiências de reconhecimento, assume uma importância decisiva na re-
flexão criminológica, uma vez que a valorização negativa de determinados 
indivíduos ou grupos, isto é, a produção social da invisibilidade, converte-
se em gravíssimos problemas de integração social. 

 
São CORRETAS as assertivas: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III, apenas. 
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